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ATA  REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO COMAM
01 de julho de 2008

 
DATA: 01 de julho de 2008
LOCAL: Sala de Cursos da SMAM -SALA 111- Av. Carlos Go mes, 2120
HORÁRIO: 14 horas
 
 
PRESENTES: Maurício Fernandes da Silva, da SMAM, Clodomar F reitas, do CMS, Ana Elizabete Carara,  do
CRBio3, Gilson Tesch,  Ong. Guardiões  do Lago Guaí ba,  Fabrício  Simon Martins, da UPV,  Christiano Rib eiro,
da OAB/RS, Franco Werlang, da Fundação Gaia, José Pa ulo Fitarelli, do IBAMA/RS,  Cíntia Schimidt,  da OAB /RS,
Maria Lúcia  Frozi, do DEP, Antônio Luis Gomes Pinto, da SPM, Miguel Tedesco Wedy,  da SMAM,
Justificaram: Neiraci Essinger, do Orçamento Partic ipativo, Julio Pujol, do GP, , Paulo Garcia, da FIERGS.
 
Convidados: Ivan Dias Soares, da ARACRUZ Celulose, Vi lma c. da Silva, Comitê Lago Guaíba, Nei Rubens Lima ,
Ecoáguas, Clóvs Zimmer, da ARACRUZ Celulose, Otemar Alencastro, da Aracruz Celulose, Maria Carmen
Bastos, do Parque Natural Morro do Osso, Rodrigo Cun ha, do Programa Guaíba Vive, Isabel Cristina, da CAN , Ivo
Lessa Silveira Filho, do Comitê do Lago Guíba, Héli o Gearetta Junior, Diretor de Patrimônio do Sport Cl ub
Internacional, Fernando Balverdi, da Hype Studio, Emi dio Ferrera, Vice presidente de Patrimônio do Sport Cl ub
Internacional, Patricia Witt, da Reserva Biológica d o Lami José Lutzenberger.
 
Ouvinte: Julio Correa, da ONG Mira Serra,

Justificado: Iara C. Morandi, do DMAE
 
 

Objetivos: - Relato e apresentação do complexo Beira Rio, e  Relato do representante da
ARACRUZ Celulose,  sobre os eventuais impactos no ar e na água de Porto Alegre.

 
Consideração inicial: Sr.  Mauricio inicia a reunião , justificando o motivo da convocação extraordinári a, as
apresentações são feitas por cada um dos presentes.  Mauricio informa que a pauta sobre o complexo do B eira-
Rio, já foi tema de outra reunião, no dia 26 de jul ho, com ampla discussão no conselho. Este projeto e ncontra-se
em fase de estudo inicial, em fase “embrionária”. C onsiderando a avocação deste Conselho acerca do asu nto e a
deliberação da reunião passada, resta, então, a apr esentação do Sport Club Internacional sobre a minuta  de
projeto.
 
Sr Emidio Ferrera, Vice Presidente de Patrimônio Sport C lub Internacional   - fala que o estádio do Interna cional
foi vistoriado pela FIFA duas vezes, que informou e  assinou que o estádio será uma da s sedes da Copa do
Mundo 2014, mas que para isso precisam fazer reform as, incluindo a cobertura do estádio, e a modelagem  geral
do local planejada por arquitetos. Informa que o In ternacional está pensando em um projeto para a cida de e não
para o Internacional, querem juntamente com a cidad e realizar a re-urbanização de toda a área onde est á situado
o estádio inclusive a orla, passa a palavra para o arquiteto Sr Fernando.
 
Sr Fernando Balverdi - Mostra uma ilustração do proj eto do Internacional. (acrescentar apresentação e o vídeo)
Falando da proposta inicial do projeto e outro que foi apresentado para a FIFA em agosto, fotos aéreas  do local,
mostra também as áreas que também serão revitalizad as localizadas próximos ao estádio, fala do problem a do
trânsito em dias de jogos, do problema da orla de e star abandonada, mostra áreas desocupadas e de área s com
crescimento desordenado. Informa que no geral o com plexo Beira-Rio só terá a acrescentar para a cidade , pois
vai dar mais contato com o Lago Guaíba, pois o loca l não vai ficar com movimento só em dias de jogos. Querem
implantar uma Marina para, ciclovias e coberturas v erdes, salienta que o inter tem uma concessão de us o por 20
anos renovável por mais 20 anos. Em seguida mostra u m vídeo que fala sobre o estádio sobre o complexo e  que
foi apresentado para a FIFA e logo em seguida mostr ou outro fotos com as diretrizes que a Prefeitura pa ssou
para os responsáveis. O Sr Fernando Balverdi encerra  e o Sr Emidio Ferrera, Vice presidente de Patrimônio d o
Sport Club Internaciona volta a falar, agradecendo e  abre espaço para considerações e questionamentos.
 
Maurício - Pede que os conselheiros façam suas consi derações e avisa que as respostas serão em bloco
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Sr Gilson Tesch – Pergunta se o clube tem a escritura  pública do Parque Gigante, pois é uma área de
preservação permanente e também fala sobre a imperm eabilização da orla, questiona a privatização da or la. 
 
Sra Katia – Fala da preocupação como projeto, pois v erificou que o mesmo não segue a legislação ambient al, e
que não concorda com a remoção das escolas de samba , para o complexo, pois em algumas delas existem
triagem de lixo, criando assim renda para muitas fa mílias. Informa que não acha cabível o complexo por  outros
vários motivos.
 
Sr. Emidio Ferrera, Vice presidente de Patrimônio do Sp ort Club Internacional -  Responde aos questionamen to
começando pela a da  Sra. Kátia. Informa que as esco las de samba não saíram dos locais onde hoje elas e stão,
mas sim a revitalização das mesmas. Responde ao Sr G ilson informando que o local tem estrutura para ess e
projeto do complexo. E explica que o clube não vai d oar a renda do futuro hotel para ninguém, mas que p recisa
organizar toda a área para que possam conseguir rec ursos privados para isso.
 
Sra Cíntia Schimidt – Fala da preocupação da OAB refe rente ao futuro hotel, onde terá 700 suítes, e que o clube
não apresentou de que maneira fará com todo o aflue nte gerado nesse local.
 
Sr Cristiano – Questiona sobre de quem serão os rest aurantes da orla e sobre a altura do hotel, se o cl ube esta
pensando na utilização de fontes de energias altern ativas e também sobre o tratamento dos afluentes.
 
Sr Emidio Ferreira, Vice presidente de Patrimônio do Sp ort Club Internacional  – Complementa falando sobre  a
segurança, e fala das dificuldades dos acessos da c idades na copa do mundo, e informa que o clube está  no
caderno da FIFA e fala de algumas cidades que sedia ram a copa e que em função da estrutura que oferece ram,
viraram grandes centro de turismo, que para o clube  é indiferente ou não as reforma da orla, mas que p ara a
cidade vai ser muito importante. Informa que o club e está atrás de investidores e que por esse motivo ainda não
sabe quem cuidará dos restaurantes e nem a distanci a que eles terão do lago.
 
Sr Maurício - Informa que até o dia 15 estará aguard ando o contato dos conselheiros para as diretrizes e o
secretário Miguel Wedy salienta que o Sport Club Int ernacional não poderá fazer nada se estiver fora do s
padrões ambientais, por isso as diretrizes para o T ermo de Referência até o dia 15 de julho. Para que o
Internacional se submeta as nossas diretrizes, não podemos emparedar as pessoas sem dar uma solução pa ra
elas.  Vamos usar esta idéia a favor do ponto de vi sta ambiental, pois este projeto esta em estudo ain da, mas
peço equilíbrio, ponderação e serenidade para viabi lizar. E só poderá ser viabilizado se estiver pronto  no ponto
de vista ambiental . (termo de referência)

 
TERMO DE REFERÊNCIA N.º 008/ 08

ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL - EIA /RELATÓRIO DE IMPACTO AMBIENTAL - RIMA

          COMPLEXO BEIRA - RIO e PLANO URBANO GERAL
 
                                  

1   INTRODUÇÃO

     O presente termo de referência para elaboração de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e respectivo

Relatório de Impacto Ambiental (RIMA), visa subsidiar a proposta de implantação do empreendimento -

Complexo Beira-Rio e Plano Urbano Geral com área 368.127,87m2 previsto para implantação à Av. Padre

Cacique, n.º 891, proposto pelo Sport Club Internacional, mediante processo n° 002.320448.00.0.07869. 

     O empreendimento prevê  a implantação junto a  gleba entre a Av. Padre Cacique e av. Edvaldo Pereira

Paiva do que segue: Edifício Garagem com 3.178 vagas, um Hotel, Centro de Medicina Esportiva, Pavilhão

de Exposições, Centro Cultural do Samba e junto a orla do Lago Guaíba a implantação de uma  Marina, além

da regularização dos equipamentos já existentes.
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O presente Termo de Referência tem a validade de 1 ano, a contar da data de sua homologação, conforme

estabelecido na Resolução CONAMA n.º 001/86, art. 5º, e aplica-se tão somente ao projeto de viabilidade

urbanística proposto, estando automaticamente sem validade em caso de qualquer alteração ou modificação

do projeto.

 

2        OBJETIVOS

O EIA/RIMA deverá contemplar as diretrizes citadas nas Resoluções CONAMA n.º 01/86 e 237/97, e nas Leis

Municipais n.ºs 8.267/98 e 10.360/08 que dispõe sobre o licenciamento ambiental, identificando e avaliando

sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de planejamento, implantação e de operação da atividade,

obedecendo em especial às seguintes diretrizes gerais:

2.1 Avaliar todas as alternativas tecnológicas e de localização de projeto, confrontando-as com a hipótese de

não execução do projeto;

2.2  Identificar e avaliar sistematicamente os impactos ambientais gerados nas fases de implantação e de

operação da atividade;

2.3   Definir os limites da área geográfica a ser direta ou indiretamente afetada pelos impactos, denominada

área de influência do projeto, considerando, em todos os casos, a(s) bacia(s) hidrográfica(s) na qual se

localiza;

2.4  Analisar a compatibilidade do empreendimento com os planos e programas governamentais, legalmente

definidos, existentes ou propostos na área de influência do projeto.

 

      O estudo deverá ser objetivo e conciso. Referências bibliográficas deverão ser utilizadas apenas para a comparação e

discussão dos dados obtidos no trabalho com dados disponíveis na literatura.

      Nas demais situações deverão ser evitadas, em especial no que se refere ao diagnóstico da área de

estudo, quando deverão ser apresentados os resultados obtidos, e não descritas informações da literatura

conhecida para o local.

     O relatório deverá ainda apresentar informações quanto ao atendimento à Lei Federal n.º 11.428/2006

que dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica; às Resoluções

CONAMA n.º 33/94 e n.º 388/07, que definem estágios sucessionais destas formações vegetais na região sul

e sua convalidação, além da Lei Estadual n.º 11.520/2000, artigos 14 e 51.

     Na elaboração do relatório ambiental deverão ser consultadas bibliografias pertinentes em especial, no

tocante às medidas mitigatórias, o atendimento à Resolução CONSEMA n.º 001/00 e a Lei n° 9.985/00 art.

36; aos Decretos n° 4.340/05 e n.º  5.566/05, art. 31 e a Resolução CONAMA n° 371/06.
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3  DESCRIÇÃO DO EMPREENDIMENTO

3.1             Base legal.

3.2             Nome e razão social, endereço, inscrição estadual, CGC.

3.3             Informações gerais que identifiquem o porte do empreendimento.

3.4             Localização geográfica proposta para o empreendimento, apresentada em mapa ou croqui, incluindo

as vias de acesso e a bacia hidrográfica.

3.5             Previsão das etapas de implantação do empreendimento.

3.6             Investimento necessário para a implantação do empreendimento.

3.7             Nome e endereço para contatos relativos ao Relatório de Impacto Ambiental/RIMA.

 
4  DIAGNÓSTICO DA ÁREA DO EMPREENDIMENTO

Descrição e caracterização da área de influência, antes da implantação do empreendimento. O diagnóstico deverá

englobar os fatores suscetíveis de sofrer, direta ou indiretamente, efeitos significativos das ações nas fases de

planejamento, implantação e operação.

 

4.1  Meio Físico

4.1.1       Caracterização geológica, estrutural e geotécnica da área atingida pela obra, de modo a indicar

aptidão à realização de corte/aterro, suporte para pavimento.

4.1.2       Caracterização da drenagem superficial com relação ao comportamento atual de redes existentes e

corpos d'água condutores, ressaltando pontos críticos no escoamento.

4.1.3       Comportamento frente a fundações e capacidade de drenagem.

4.1.4       Indicação de necessidade de material de empréstimo (saibro, areia, brita, argila), com cubagens

previstas, bem como de jazidas previamente capacitadas e autorizadas ao fornecimento, com a

finalidade de verificação de impacto ambiental decorrente desta atividade.

4.1.5       Indicação de áreas licenciadas, para o descarte de resíduos oriundos do empreendimento.

4.1.6       Avaliação ambiental contendo à caracterização geológica e hidrogeológica da área ocupada pelo

SASC, e análise de solo e água subterrânea para BTXE, TPH e PAH´s em pelo menos 4 (quatro)

pontos distintos - 1 (um) à montante e 3 (três) à jusante das fontes potencialmente poluidoras,

conforme Decreto Municipal n.º 11.423/96 – anexo I e II, e avaliação da desativação do SASC em

operação (passivo ambiental).

4.1.7       Os resultados das análises somente serão aceitos quando realizados por laboratórios acreditados,

nos parâmetros BTEX, PAH´s e TPH (GRO e DRO), segundo à Norma ABNT NBR ISO/IMEC 17025,

pelo INMETRO, acompanhados de relatório dos resultados de Ensaios de Proficiência - Programas

de Calibração Interlaboratoriais, atualizado.

4.1.8       Efetuar monitoramento ambiental semestralmente, com amostragem e análise da água subterrânea
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dos poços de monitoramento nos parâmetros BTXE, TPH e PAH´s.

4.1.9       Em caso de constatação de contaminação do subsolo e/ou água subterrânea deverá ser apresentado

projeto de remediação ativa que será avaliado pela SMAM.

4.1.10   EMISSÕES SONORAS

a)     Descrição dos níveis de ruído de fundo (RF) coletados em pontos definidos na área de influência

direta do empreendimento determinado por medições de níveis equivalentes de pressão sonora

(LAeq) para os períodos diurno e noturno, em dB(A);

b)     Caracterização e identificação dos equipamentos e dos procedimentos operacionais que possam

configurar incomodidade sonora à comunidade;

c)      Efetuar levantamento das características das edificações e da população a ser atingida pelo ruído

gerado pelo empreendimento.

4.1.11  Apresentar análise da água do lençol freático no nível onde haverá a sucção através das bombas.

Monitoramento desta água para posterior descarte na rede (verificar em conjunto com a equipe do

solo).

4.1.12  Caracterização do sistema de drenagem superficial com relação ao comportamento atual de redes

existentes, corpos d’água e Sistema de Proteção contra Enchentes (diques, casas de bombas e

condutos forçados), ressaltando pontos críticos no escoamento. Os limites serão os da bacia ou sub-

bacia hidrográfica que contém a área potencialmente atingida pelo empreendimento.

4.1.13  Levantamento topográfico e cadastral das redes pluviais públicas incidentes na gleba, a fim de

determinar sua localização e profundidades exatas. Essas informações deverão ser fornecidas em

planta específica, juntamente com as respectivas faixas não edificáveis.

4.1.14  Caracterização dos aspectos hidrológicos da área e do regime de cheias do Lago Guaíba

(periodicidade, duração e tendências).

 

4.2           Meio Biológico

4.2.1    Descrição da cobertura vegetal ocorrente no imóvel objeto de ocupação, com sua demarcação em

planta de levantamento planialtimétrico, em escala compatível com os projetos, e de acordo com o

Decreto 15.418/06. Para os vegetais descritos deverá estar indicada a determinação taxonômica

(espécie), os dados dendrométricos referentes à altura total (H), diâmetro de projeção da copa (DPC)

e diâmetro à altura do peito (DAP), no sistema métrico, bem como suas condições fitossanitárias.

Devem ser identificados os vegetais isolados ou sob a forma de mancha ou de agrupamentos. Os

vegetais devem ser numerados seqüencialmente (1 → n) na planta, assim como as manchas de

vegetação. Os vegetais descritos no laudo deverão ser identificados no terreno através da colocação

de etiquetas com os respectivos números;
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4.2.2 Caracterização das formações vegetais nativas através de metodologia de avaliação quantitativa

consagrada em literatura científica.

4.2.3 Caracterização das diferentes formações vegetais através de perfis de vegetação incluindo as

principais formas de vida (herbáceas, lianas, epífitas, arbustos, etc.).

4.2.4    Levantamento das espécies arbóreos passíveis de transplante e/ou poda de galhos ou sistema

radicular.

4.2.5   Descrição e caracterização geral das espécies da fauna ocorrentes na área do empreendimento e as

interrelações da fauna-flora e fauna-fauna.

4.2.6   Identificação de áreas corredores, que promovam conectividade entre áreas, no empreendimento e

entorno.

4.2.7   Avaliação da importância de habitats e nichos.

 4.2.8  Avaliação da importância da vegetação como substrato para avifauva (alimentação, abrigo e

nidificação).

4.2.9   Avaliação de áreas de possíveis refúgios à fauna afetada pelo empreendimento.

4.2.10  Identificação de espécies da fauna ameaçadas de extinção ou protegidas pela legislação ambiental.

4.2.11  Zoneamento ecológico da região abrangida pelo estudo, destacando seus valores ambientais.

4.2.12  Identificação e caracterização da ocorrência de áreas de preservação permanente na área de

influência do empreendimento.

4.2.13  Identificação das Unidades de Conservação municipais, estaduais e federais existentes num raio de

10 km do empreendimento, conforme Resolução CONAMA n.º 013/90.

4.2.14    Considerar os ordenamentos legais referentes à existência de área de preservação permanente do

Lago Guaíba, no tocante às condições e restrições de uso, quando da proposição de obras junto à

mesma.

4.2.15 Definição da área de influência direta e indireta para o estudo da fauna silvestre.

4.2.17 Descrição detalhada da metodologia a ser utilizada no registro de dados primários da fauna silvestre.

A metodologia deverá incluir o esforço amostral para cada grupo em cada fitofisionomia,

contemplando a sazonalidade para cada área amostrada.

4.2.18  Indicação em mapas, imagens de satélite ou foto aérea, contemplando a área afetada pelo

empreendimento com indicação das fitofisionomias, localização e tamanho das áreas a serem

amostradas.

4.2.19 Descrição  das espécies encontradas, indicando a forma de registro e habitat, destacando as espécies

ameaçadas de extinção, as endêmicas, as consideradas raras, as passíveis de serem utilizadas

como indicadoras de qualidade ambiental, as de importância econômica e cinegética, as

potencialmente invasoras ou de risco epidemiológico, inclusive  as migratórias e suas rotas.

4.2.20 Avaliação das interrelações da fauna-flora e fauna-fauna.
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4.2.21 Identificação de áreas corredores, que promovam conectividade entre áreas, no empreendimento e

entorno.

4.2.22 Caracterização dos ambientes encontrados na área de influência do empreendimento, com descrição

dos tipos de habitats encontrados (incluindo áreas antropizadas) e do grau de conservação de cada

ambiente.

4.2.23 Avaliação da importância da vegetação como substrato para avifauva (alimentação, abrigo e

nidificação).

4.2.24 Descrição detalhada da metodologia a ser utilizada no registro de dados primários da fauna silvestre.

A metodologia deverá incluir o esforço amostral para cada grupo em cada fitofisionomia,

contemplando a sazonalidade para cada área amostrada.

4.2.25 Identificação de áreas corredores, que promovam conectividade entre áreas, no empreendimento e

entorno.

4.2.26 Caracterização dos ambientes encontrados na área de influência do empreendimento, com descrição

dos tipos de habitats encontrados (incluindo áreas antropizadas) e do grau de conservação de cada

ambiente.

4.2.27 SMS/CGVS     VETORES , ENDEMIAS, EPIDEMIAS , ETC  Identificação de espécies com

importância em saúde pública, destacando as espécies de culicídeos, planorbídeos e roedores

urbanos. Recomenda-se que a identificação dos exemplares seja realizada ao nível de espécie.

            A coleta de culicídeos deve ser realizada durante três noites consecutivas, através de armadilhas

luminosas, com exposição de 12 horas, cada noite, isto é, das 18h de um dia às 6h do dia seguinte.

Também deve ser utilizada a armadilha de Shannon, pelo menos uma noite, concomitante à noite da

exposição da armadilha luminosa, a partir do crepúsculo vespertino até às 23h. Para a coleta de

culicídeos diurnos deve ser utilizado um capturador motorizado, pelo menos um dia.

 4.2.28 Na presença de criadouros com larvas de culicídeos, estas deverão ser coletadas, identificadas e

relatadas no RIA.

            Caso sejam constatadas outras espécies, com interesse em saúde pública, como flebotomíneos,

estas deverão ser apresentadas no RIA.

            Lembramos que a maior variedade de espécimes de artrópodos deve ser coletada em estações com

temperaturas mais elevadas.

4.2.29  O inquérito malacológico deverá ser realizado no lago Guaíba, na área entre o arroio Dilúvio e o

Estaleiro Só. Ao longo da margem, a cada 100m, deve ser efetuado um ponto de coleta. Em cada

estação de captura deverão ser realizados 10 conchadas, tendo-se o cuidado de executar estas até

a distância aproximada de um metro da margem de água. Também deve ser realizado um ponto de

coleta no arroio da Casa de Bombas do Departamento de Esgotos Pluviais (DEP).
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4.2.30  Para a detecção de roedores urbanos, na área, deverão ser utilizadas as seguintes metodologias:

visualização direta dos animais, armadilhas (ratoeiras), observação de tocas e resíduos fecais.

 

4.3           Meio Antrópico

4.3.1      Identificação das praças e parques e seus equipamentos existentes nas Áreas de Influência Direta e

Indireta do empreendimento, avaliando os respectivos estados de conservação e analisando a

carência de áreas verdes públicas nesse entorno.

4.3.2      Diagnóstico dos aspectos econômico-financeiros relativos à implementação e operação dos

equipamentos e serviços propostos. .

4.3.3      Verificar as implicações de desempenho quanto aos aspectos funcionais ( articulações; grau de

apropriação e grau de animação) das proposições do estudo apresentado, incluindo as áreas

públicas e privadas da área de influência direta do sítio de intervenção.

4.3.4      Verificar as implicações acima referidas, especialmente no que se refere à faixa de margem

imediatamente limítrofe às águas do rio Guaíba – desde a área do projeto “ Pontal de Estaleiro” até a

área da Usina do Gasômetro”, objetivando identificar neste trecho os respectivos graus de

articulação e continuidade físico-funcional resultante.

4.3.5      Verificar as implicações de desempenho das proposições do estudo apresentado quanto à nova

configuração da paisagem local, especialmente no que se refere à valorização dos eixos visuais dos

elementos excepcionais preexistentes Asilo Padre Cacique, corpo d’água e Morro Santa Tereza.

4.3.6      Verificar as questões relativas aos equipamentos públicos comunitários na área de influência direta.

4.3.7      Diagnóstico do potencial arqueológico da área a ser diretamente afetada pelo empreendimento, para

a identificação de sítios arqueológicos históricos e pré-históricos através de vistoria de campo, de

análises ambientais e cartográficas, de exame da literatura arqueológica e histórica, bem como das

Fichas de Registro de sítios arqueológicos encaminhadas ao IPHAN pelos arqueólogos.

4.3.8      Analisar a área de influência do empreendimento, conforme o enunciado no item 4, em relação ao

bem tombado e seu entorno (Asilo Padre Cacique), bem como da Área Especial de Interesse

Cultural contígua.

4.3.9      Análise do sistema de tráfego, circulação, acessibilidade e segurança, considerando todos os modais

e contemplando a situação atual, de acordo com o seguinte roteiro:

4.3.9.1 Delimitação da área de abrangência e da rede viária principal considerando três cenários distintos

(utilização geral do complexo, dias de jogos normais e jogos da copa do mundo) para dias úteis e

finais de semana, com vistas a elaboração de simulações de tráfego:

-  Descrição da área de influência e da área de contribuição do empreendimento para os três
cenários (referenciar metodologia utilizada).
-  Identificação e descrição da malha viária principal da área de contribuição, da malha viária da
área de influência e das rotas de acesso quanto às características físicas para os três cenários
(referenciar todos os pontos com pouca capacidade viária).
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-  Mapeamento da área de contribuição e da área de influência, em escala adequada,
mostrando a localização prevista do empreendimento, as vias da malha principal, as vias de
acesso do entorno imediato e as grandes rotas de acesso.
-  Mapeamento dos trechos de descontinuidade da malha e indicação dos gravames de novas
vias e alargamentos previstos no PDDUA.

 
4.3.9.2  Análise da Micro-Acessibilidade ao empreendimento – estudo de acessos:
                                                          

-  Apresentação da planta de implantação (térrea) do empreendimento em escala 1:500.
-  Posicionamento dos acessos de veículos e pedestres (em relação ao sistema viário
existente) e dimensões das áreas de acumulação.
-  Dimensionamento e distribuição de vagas de estacionamento.
-  Dimensionamento e distribuição de áreas para estacionamento de ônibus fretados.
-  Dimensionamento e distribuição de áreas de carga e descarga.
-  Dimensionamento e localização de áreas de embarque/desembarque dos usuários do
empreendimento.
-  Localização e dimensionamento de acessos e áreas específicas para veículos de
emergência e de serviços.
-  Facilidades para o acesso de portadores de deficiência física.
-  Execução de contagens e marcação em planta dos fluxos de pedestres no entorno do
empreendimento em dias de jogos no estádio e eventos no gigantinho.

 
4.3.9.3 Análise da Macro-Acessibilidade - circulação na área de influência e ao longo das  rotas principais de

acesso ao estádio na situação sem o empreendimento considerando três cenários distintos (horários
de pico durante a semana, horários de jogos durante a semana e horários de jogos no final de
semana).

-  Caracterização das condições físico-operacionais do sistema viário no entorno do
empreendimento e nas principais rotas de acesso ao complexo para os três cenários.
-  Levantamento dos volumes classificados de tráfego, para os três cenários, nas principais
interseções da área de abrangência do empreendimento e ao longo das principais rotas de
acesso ao estádio.
-  Análise da capacidade viária e do nível de serviço nos acessos e principais interseções
(semaforizadas ou não) na situação sem o empreendimento, adotando o método ICU 2003.
-  Levantamento e análise das condições de oferta dos serviços de transporte coletivo na  área
de influência. Destacar rede de transporte coletivo que atendem ao empreendimento.
-  Elaborar mapa para os três cenários analisados abrangendo toda a rede viária da área de
influência direta e as rotas de acesso da área de contribuição indicando os volumes e
movimentos nas interseções com o nível de serviço método ICU – 2003.
-  Elaborar tabela onde constem todas as interseções estudadas com volumes veiculares e
nível de serviço calculado pelo método ICU – 2003. 

 
4.3.10  Identificação das vias sob influência direta e indireta do empreendimento especificando:

a)  Estruturas dos pavimentos existentes.

b)  Iluminação pública existente.

c)  Geometria atual das vias com identificação de obras de arte, ciclovias, etc.

d)  Redes subterrâneas (gás, telefonia, drenagem, água, esgoto, tv a cabo, ect.) existentes.

e)  Interseções existentes no entorno do empreendimento.

 

4.3.11  Informar  a presença de poços tubulares na área de influência do empreendimento.
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Identificação e caracterização da infra-estrutura implantada na área de influência do empreendimento,

incluindo capacidade de atendimento e possibilidade de expansão, com mapeamento em escala

1:5000, contemplando rede de abastecimento de água tratada, coleta e tratamento e disposição de

esgotos sanitários .

4.3.12  Descrição do sistema existente de coleta de resíduos sólidos urbanos: orgânicos, não recicláveis,

recicláveis, entulhos e outros (tipos de equipamentos e freqüência de coleta) na região objeto de

implantação do empreendimento. Descrição do sistema de tratamento e destinação final dos

resíduos no município.

4.3.13  Identificar e qualificar  os resíduos sólidos depositados no subsolo.

4.3.14  Avaliar os impactos dos resíduos sólidos de construção civil, decorrentes da implantação do

empreendimento (escavação e obra civil), na cidade.

 

5          IDENTIFICAÇÃO E ANÁLISE DOS IMPACTOS

              Análise (identificação, valoração e interpretação) dos prováveis impactos sobre os meios físico, biológico e

antrópico, classificados quanto às fases de planejamento, implantação e operação.

              Devem ser considerados os impactos positivos e negativos, diretos e indiretos, temporários e permanentes

(imediatos, a médio ou em longo prazo), bem como os impactos cumulativos.

Neste item deverão constar métodos de identificação dos impactos, técnicas de previsão da magnitude e os

critérios adotados para interpretação e análise de suas interações. Os itens abaixo se referem a impactos

para os quais deve ser dado destaque:

 

5.1 Meio Físico

5.1.1       Execução de cortes e/ou aterros: indicação de necessidade de material de empréstimo (saibro, brita,

areia, argila), com cubagens previstas, das jazidas capacitadas e licenciadas ao fornecimento e

indicação da necessidade de áreas para descarte de resíduos oriundos do empreendimento, com

cubagens previstas, bem como dos locais capacitados para o recebimento.

5.1.2       Avaliação das rotas para o destino do bota-fora.

5.1.3       Verificação da alteração/ampliação do volume de escoamento superficial das águas de precipitação,

considerando a modificação dos sistemas de drenagem existentes (naturais e construídos).

5.1.4       Verificação das implicações ambientais decorrentes da execução de cortes e/ou aterros na área do

empreendimento.

5.1.5       Suscetibilidade à incidência de processos erosivos, assoreamentos e alagamentos, decorrentes das

alterações na morfologia natural.

5.1.6       Avaliação ambiental da área ocupada pelo SASC com análise de amostras de solo e água

subterrânea  no local do empreendimento, face a pretensão de ocupação da área.
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5.1.7        Descrição das alterações dos níveis de ruído na área de influência direta do empreendimento, nos

períodos diurno e noturno. A análise dos resultados deverá explanar objetivamente os efeitos

gerados na comunidade vizinha, com base na legislação municipal ( Decreto Municipal nº 8.185/83)

e normas da ABNT ( NBR 10151 e NBR 10152 ), considerando o impacto sonoro identificado e as

respectivas fontes geradoras ( tais como equipamentos de refrigeração, exaustão,  atividades  de

carga e descarga de mercadorias, etc.).

5.1.8       Na existência de bares, restaurantes, churrascarias, galeterias, etc, deverá ser apresentado para

estas atividades projeto de sistemas eficientes de captação de odores e fumaça fuliginosa que

possam causar transtornos aos moradores vizinhos ao empreendimento(localização da saída da

exaustão e chaminés).

5.1.9       Apresentar o destino que será dado aos resíduos oleosos e gordurosos oriundos da cocção dos

alimentos (estes resíduos não poderão ser lançados na rede de esgoto).

5.1.10  Informar  qual será o sistema de aquecimento a ser utilizado tanto para a água, como também, para o

ambiente interno do empreendimento.

5.1.11  Determinação da ampliação do volume de escoamento superficial, para um período de retorno de 10

anos, considerando a área impermeabilizada pelo empreendimento e a modificação dos sistemas de

drenagem existentes (naturais e construídos). Ressalta-se que deverá ser considerada como

condição de pré-ocupação a situação da área antes da implantação da primeira etapa do

empreendimento (isto é, antes da execução das edificações hoje existentes), e que os impactos

avaliados deverão contemplar os efeitos de todo o empreendimento (isto é, da primeira fase e da

ampliação agora proposta).

5.1.12  Identificação do impacto nos condutos e canais existentes, considerando o acréscimo de vazão e a

redução no tempo de concentração gerados pelo empreendimento (primeira fase e ampliação).

5.1.13   Avaliação da necessidade de implantação de sistemas de amortecimento e/ou infiltração de águas

pluviais na gleba, em função do acréscimo de vazão anteriormente determinado.

5.1.14  Avaliação da necessidade de desvio das redes pluviais públicas incidentes na gleba, em função da

proposta arquitetônica apresentada. Caso sejam necessários tais desvios, deverá ser apresentada

em planta a proposta de nova localização das redes, bem como uma análise técnica de sua

viabilidade (em função das cotas da área e das redes de chegada).

5.1.15  Análise do impacto da ocorrência de inundações sobre o empreendimento proposto, considerando o

atendimento das diretrizes já emitidas pelo DEP através da CAUGE.

5.1.16  Análise da necessidade e viabilidade da criação de um programa de alerta quando da ocorrência de

inundações.

5.1.17  QUALIDADE E ANÁLISES ÁGUA
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5.2.1       Meio Biológico

 

5.2.2       Quantificação dos vegetais nativos e exóticos, isolados ou em grupamentos, a serem suprimidos em

função do empreendimento.

5.2.3       Identificação das espécies da flora e fauna endêmicas, ameaçadas de extinção ou protegidas por lei

que serão atingidas pelo empreendimento.

5.2.4       Modificação de refúgios, tocas, ninhos, áreas de reprodução ou corredores de fauna.

5.2.5       Identificação de espécimes com possibilidade de transplante.

5.2.6       Levantamento de espécimes com possibilidade de permanência (com eventual alteração de projeto

para sua preservação). Os vegetais deverão estar demarcados em planta de levantamento

planialtimétrico, em escala compatível com os demais projetos e inseridos em ficha cadastral própria.

5.2.7       Ruptura de ecossistemas.

5.2.8       Alteração do zoneamento ecológico pelo projeto.

5.2.9        Na hipótese de ocorrência de aterros junto à margem, avaliar o impacto causado à ictiofauna e

demais comunidades aquáticas pela alteração ou destruição do habitat  junto a margem aterrada.

5.2.10  Avaliar o impacto causado pelo sedimento em suspensão gerado pelo lançamento do aterro no Lago

Guaíba no local da obra, alterando a qualidade da água e influenciando a vida aquática.

5.2.11   Avaliar o impacto causado pelo empreendimento às áreas de preservação permanente.

5.2.12 Análise de risco de ocorrência de acidentes e/ou transmissão de doenças considerando a presença

de espécies com importância em saúde pública, identificadas no item 4.2.2. Com maior atenção para

as doenças que apresentam programas municipais de vigilância: dengue, leptospirose, leishmaniose

tegumentar e esquistossomose.

5.2.13      Análise de risco do aumento de morbidade relacionada às espécies identificadas no item anterior,

nas áreas de influência direta e indireta do empreendimento.

5.2.14      Os manuais técnicos da FUNASA são documentos de referência para os métodos de identificação

de impacto e determinação de risco. Os manuais estão disponíveis no site:   www.funasa.gov.br

 

5.3       Meio Antrópico

 

5.3.13      Avaliação dos impactos decorrentes da implantação do empreendimento sobre o uso, ocupação e

manutenção das áreas verdes públicas da região;

5.3.14       URBANISMO , VOLUMETRIAS, COMPATIBILIZAÇÕES PDDUA

5.3.15      Avaliação da viabilidade econômica-financeira acompanhada de cronograma físico das obras, das

atividades e empreendimentos previstos no estudo apresentado.
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5.3.16      Avaliação dos impactos das volumetrias propostas na paisagem da orla, conforme estabelecido nas

diretrizes urbanísticas fornecidas pela CAUGE.

5.3.17      Avaliação dos impactos relativos às questões de mobilidade urbana ( macro e micro acessibilidade)

decorrentes da inserção das vias propostas no estudo apresentado.

5.3.18      Avaliação das questões relativas às questões qualitativas e quantitativas dos equipamentos .

5.3.3  Comprometimento ou destruição de sítios ou outros elementos de valor sócio cultural e arqueológico.

5.3.19      BENS TOMBADOS

- Identificar e analisar o impacto do empreendimento, conforme o enunciado no item 5, em relação

ao bem tombado e seu entorno (Asilo Padre Cacique), bem como na Área Especial de Interesse

Cultural contígua.

- Identificar e analisar detalhadamente o impacto da verticalização proposta no empreendimento

sobre o bem tombado e seu entorno (Asilo Padre Cacique), bem como sobre a Área Especial de

Interesse Cultural contígua.

- Avaliar todas as alternativas possíveis de implantação das torres previstas no empreendimento,

visando minimizar seu impacto sobre o bem tombado e seu entorno (Asilo Padre Cacique), bem

como sobre a Área Especial de Interesse Cultural contígua.

5.3.20      Análise do sistema de tráfego e Projeto de  Circulação, Acessibilidade e Segurança, com todos os

modais, utilizando ferramentas de simulação adequadas para a elaboração da análise comparativa

da situação atual com a futura, considerando três cenários distintos (I. – utilização geral do

complexo, II. – dias  de jogos normais e III. – jogos da copa do mundo) para dias úteis, finais de

semana e conforme as etapas de implantação do empreendimento,  de acordo com o seguinte

roteiro:

 
5.3.8.1 - Previsão da demanda futura de tráfego:

-          Estimativa de geração de viagens do complexo Beira-Rio, (citar/demonstrar a metodologia
utilizada com fontes de referência), especial atenção deverá ser dada a utilização das áreas
(ABL, área computável, área total) que serão quantificadas de acordo com a metodologia
utilizada.

-          Estimativa de geração de viagens de todos os pólos geradores de tráfego não implantados
mas previstos dentro da área de influência direta do Complexo Beira Rio.

* empreendimentos aprovados – Shopping Praia de Belas, Fórum Cível,
Barra Shopping Sul.

* empreendimentos em estudo –   Centro Comercial e Residencial Maiojama,
Anexo do Tribunal de Justiça do Estado, Anexo do Tribunal Regional do Trabalho da
4ª Região, Pontal do Estaleiro, Marina Pública, Projeto Cais Mauá.

* áreas vazias que já tiveram EVU aprovado – Zaffari no entorno da FDRH
do Estado.

* adensamento do Bairro Menino Deus (estimar taxa considerando os
empreendimentos implantados e aprovados nos últimos 5 anos).

-          Caracterização dos padrões e categorias das viagens geradas (citar/demonstrar metodologia
com fontes de referência), serão consideradas viagens de passagens somente as que
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ocorrerem sem a necessidade de conversões á esquerda ou sem manobras que provoquem
atraso para o tráfego de passagem.

-          Divisão modal das viagens geradas pelo empreendimento, (citar/demonstrar metodologia),
considerar o número de vagas disponibilizados no empreendimento e as vagas públicas juntos
as vias no entorno imediato para dimensionamento do uso do veículo individual.

-          Distribuição espacial das viagens geradas e alocação dos volumes de tráfego no sistema
viário, com a utilização de ferramentas de simulação de tráfego,  na área de influência, vias
principais de acesso, vias adjacentes, acesso ao estacionamento e rotas de acesso de longa
distância.

-          Estimativa/prognóstico do crescimento do tráfego para o horizonte de 2014 e 10 anos após a
implantação total do empreendimento.

 
5.3.8.2 - Avaliação de desempenho e identificação dos impactos na circulação na situação com o

empreendimento para os 3 cenários e considerando as viagens geradas  pelos outros Pólos
Geradores e demais empreendimentos não implantados como tráfego da situação atual.   
-          Carregamento dos acessos e principais interseções, semaforizadas ou não, na hora de pico,

com o volume de tráfego total, ou seja, volume de tráfego na situação sem o empreendimento
mais o crescimento de tráfego estimado conforme o item anterior mais o volume gerado pelo
empreendimento na hora pico.

-          análise comparada da capacidade viária e do nível de serviço nos acessos, interseções
(semaforizadas ou não) da área de influência e das rotas de acesso de longo curso nas 
situações sem e com o empreendimento, método ICU-2003.

-          Avaliação das condições de acesso e de circulação de veículos no entorno, levando em conta
as possíveis interferências dos fluxos gerados pelo empreendimento nos padrões ideais de
fluidez e segurança do tráfego.

-          Avaliação dos impactos nos serviços de transporte coletivo em operação na área de influência
do empreendimento.

-          Avaliação dos impactos na circulação de pedestres considerando os fluxos e rotas em dias
normais e em dias de jogos priorizando a segurança e a redução de percursos.

-          Elaboração da matriz de análise de impactos, considerando os seguintes critérios de
avaliação: fase de ocorrência do impacto, reflexo sobre o ambiente (positivo, negativo, não
qualificável ), nível de reversibilidade, periodicidade, abrangência espacial e magnitude relativa
do impacto.

Observação: na análise dos impactos deverão ser também considerados aqueles decorrentes das
interferências das obras de implantação do empreendimento sobre a operação da infra-estrutura
viária e equipamentos urbanos existentes no entorno.
 

5.3.8.3 - Revisão do projeto e da implantação do empreendimento sob a ótica viária:
-          Análise das conexões da Avenida Edvaldo Pereira Paiva e da Avenida Padre Cacique com as

vias transversais do empreendimento e com o edifício de estacionamento.
-          Análise da circulação nas áreas internas e das conexões do empreendimento em relação ao

sistema viário existente e de sua influência nas condições de acesso e circulação,
principalmente em função da aglomeração de pessoas, do aumento do tráfego de veículos, das
travessias seguras de pedestres, dos pontos de parada de transporte coletivo, das áreas de
carga/descarga e dos estacionamentos para transporte fretado e especiais.

-          Estudo da demanda de estacionamento, número de vagas para estacionamento de veículos
particulares, operações de carga e descarga, operações de transporte coletivo fretado,
operações especiais de transporte coletivo, layout das áreas e demais elementos pertinentes.

-          demonstrar a localização das ciclovias previstas nas principais rotas de acesso, bem como a
previsão de estruturas de apoio (bicicletários: localização, quantidade, etc).

 
5.3.8.4 –Avaliação das soluções geral de circulação proposta pelo empreendimento:
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-          Deverá avaliar pelo menos duas propostas de circulação Geral; uma com o binário  Borges //
Praia de Belas e outra sem o binário considerando o desempenho das interseções, impacto à
paisagem urbana, custos e viabilidade real de implantação. Comparar as duas  hipóteses
utilizando uma ferramenta de simulação e o método ICU-2003 para o cálculo do nível de
serviço das interseções. As soluções propostas deverão ser apresentados com nível de detalhe
de Plano Funcional Geral.

-          todas as interseções da proposta definitiva atenderão ao nível de serviço “C”  ICU 2003.
-          A proposta de circulação deverá verificar a adequação do projeto de duplicação da Edvaldo

Pereira Paiva elaborado pelo Município e ainda não implantado, principalmente as interseções
com a malha viária principal e as conexões com o empreendimento (nível de serviço “C” ICU –
2003).

-          Carregamento da rede de tráfego para os três cenários estudados (para a hipótese com e sem
binário) com o volume de tráfego na situação atual, os empreendimentos aprovados e em
aprovação, o crescimento do bairro Menino Deus, crescimento estimado do tráfego para 2014 e
para 10 anos após a conclusão de todo o complexo.

-          Cálculo da capacidade das interseções, metodologia ICU (nível C de serviço) e analise para os
cenários estudados.

-          Comparativo entre a situação atual e a situação proposta, incluindo croqui das interseções
com os fluxos (movimentos) e volumes (veículos e pedestres nos dias e horários críticos).

-          Pano funcional das intervenções propostas.
-          A proposta de circulação deverá apresentar rotas de longo curso ao Complexo Beira Rio 

(carregamento e esvaziamento) que mantenham nível de serviço “C” em dias de jogos.  
 

 

5.3.21      Avaliação dos impactos gerados na geometria e na estrutura do pavimento das vias sob influência

direta e   indireta do empreendimento, considerando:

a)    Utilização de vias secundárias quando da alteração das rotinas de deslocamento e

obstrução de vias consagradas durante a implantação do empreendimento.

b)      Aumento da demanda após a implantação do empreendimento.

c)      Implantação de novas redes subterrâneas necessárias para a viabilidade do

empreendimento (telefonia, gás, drenagem, água, esgotos, tv a cabo, outros).

d)      Implantação de novas redes de iluminação necessárias para a viabilidade do

empreendimento.

e)      Necessidade de reestruturação geométrica e estrutural das vias, interseções, obras

de arte, e outros no entorno do empreendimento.

f)       O estudo deverá apresentar planta baixa da área de influência do empreendimento

que possibilite a perfeita compreensão da identificação do impacto.

g)       Aprovar todos os projetos geométricos e de pavimento na SMOV.

h)       Atender gabarito indicado pelo PDDUA das vias a serem implantadas.

 
5.3.22       Identificar o impacto que será gerado nas redes de água e esgoto sanitário existentes, bem como

nos Sistemas de abastecimento de água e esgotamento cloacal.
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5.3.23      Identificadar as vias sob influência direta e indireta com redes de água e esgotos existentes e que

poderão ser danificadas com o empreendimento.

5.3.24      Desenvolver e apresentar estudos indicando as obras necessárias de água e esgoto (extensões de

redes, ampliações de sistemas e tratamento de esgoto) para absorver o impacto do

empreendimento.

5.3.25      Detalhar e apresentar ao DMAE o estudo de concepção para  abastecimento de água e esgotos,

apontando as intervenções necessárias para atendimento ao empreendimento em análise, sem

prejuízo aos sistemas já implantados e considerando o abastecimento futuro.

5.3.26      Aprovar os projetos das obras apontadas no estudo de concepção na Divisão de Planejamento e

executar as obras com a fiscalização da Divisão de Obras do DMAE.

a)       A contar da operação do empreendimento, separar e conduzir os resíduos sólidos recicláveis e

orgânicos, para os projetos de geração de trabalho e renda desenvolvidos pelo Município, nos

termos do cronograma operacional a ser executado em conjunto com o Departamento Municipal de

Limpeza Urbana (DMLU), definindo o montante projetado, o local de deposição, os dias das

respectivas entregas (unidades de triagem) e outras providências necessárias.

b)       As áreas de armazenamento temporário de resíduos só serão permitidas dentro de área privativa.

 

6              PROPOSIÇÃO DE MEDIDAS MITIGADORAS E  COMPENSATÓRIAS

 

Devem ser explicitadas as medidas que visam minimizar os impactos adversos identificados e quantificados no item

anterior, as quais deverão ser apresentadas e classificadas quanto a natureza: preventiva ou corretiva, o fator a que se

destina. o prazo e período de aplicação e a responsabilidade por sua implementação. Devem ser mencionados os

impactos adversos que não possam ser evitados, mitigados ou compensados, sendo que os mesmos devem ser valorados,

bem como explicitada a metodologia para esta valoração.

6.1 Elaboração de anteprojeto urbanístico e paisagístico para área de influência direta e indireta, de modo a promover a

qualificação de seus espaços físicos, de acordo com referenciais específicos a serem fornecidos pela SPM

6.2 – Elaboração e execução de projeto urbanístico e paisagístico para a faixa da orla inclusa na área objeto do

empreendimento em conformidade com o cronograma físico das obras.

6.3 – Elaboração e execução de projeto dos equipamentos públicos comunitários decorrentes do impacto do

empreendimento.

6.4 - Mobilidade Urbana - As medidas mitigadoras us uais para a circulação são enquadradas em duas
categorias básicas:

-         Medidas externas ao empreendimento: compreendem intervenções físicas, operacionais ou de
gerenciamento nos sistemas viário e de controle de tráfego da área de influência diretamente impactada,
bem como nos serviços e infra-estrutura de transporte público. Exemplo de medidas mitigadoras:
execução da duplicação da Av. Edvaldo Pereira Paiva, execução da complementação da I Av.
Perimetral, execução de intervenções em todos os pontos de estrangulamento nas rotas urbanas e
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metropolitanas para acesso ao Estádio, construção de passarelas e/ou túneis  para pedestres desde a
Av. Padre Cacique e Edvaldo Pereira Paiva para evitar conflito veículo – pedestre; melhorias de
pavimentos nas vias e passeios, instalação de semáforos,  projeto de sinalização, implantação de projeto
de segurança e acessibilidade para os pedestres nas imediações do empreendimento, implantação de
ciclovias, previstas pelo Plano Diretor Cicloviário, nas principais rotas de acesso ao complexo, bem como
a previsão de estruturas de apoio (bicicletários: localização, quantidade, ...); etc.;

-         Medidas internas ao empreendimento: compreendem intervenções para permitir a adequação funcional
dos acessos e vias de circulação interna ao empreendimento com o sistema viário lindeiro, bem como a
compatibilização entre a oferta e a demanda efetiva de vagas para estacionamento, operações de carga
e descarga de veículos, operação de transporte coletivo e transporte fretado;

-         As intervenções recomendadas para mitigar impactos indesejáveis nos sistemas viário e de circulação
deverão ser apresentadas sob a forma de Projeto Funcional sobre base topográfica  quando se tratar de
intervenções viárias. É necessária a preparação de um plano de implementação das medidas
mitigadoras, com a indicação, para cada intervenção proposta, das correspondentes fases e prazos
previstos para serem implementadas, bem como dos responsáveis pelos serviços e obras de
implantação / manutenção.

-         As medidas compensatórias de circulação concretizam-se nas interseções da área de influência e nas
rotas de acesso ao complexo já que o nível de serviço exigido é “C” independente do nível existente ou
de quanto o empreendimento gera de impacto na interseção. Esta diretriz justifica-se porque para o
funcionamento do Complexo Beira Rio  não deverão ocorrer gargalos de tráfego na área de influência;

 

 

PROGRAMA DE ACOMPANHAMENTO E MONITORAMENTO

Apresentação das propostas de programas de acompanhamento da evolução dos impactos ambientais positivos e

negativos, causados pelo empreendimento, considerando as fases de planejamento, implantação e operação, nas áreas

de influência direta e indireta do empreendimento. Incluir a indicação e justificativa de:

a)     Parâmetros e método selecionados para a identificação de impactos sobre cada um dos fatores

considerados.

b)     Método de coleta de dados, incluindo seu dimensionamento e distribuição espacial.

c)      Indicação e justificativa dos métodos a serem empregados no processo de levantamento das

informações, visando retratar o quadro da evolução dos impactos causados pelo empreendimento.

d)     Indicação e justificativa da periodicidade de amostragem para cada parâmetro, segundo os diversos

fatores ambientais.

 
8         ELABORAÇÃO DO ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL/ RIMA

O Relatório de Impacto Ambiental/ RIMA deverá segui r as normas estabelecidas pela Resolução

CONAMA n° 001/86 e Leis Municipais n.ºs 8.267/98 e 10.360/08. O EIA/RIMA deverá:

a)     Indicar a metodologia utilizada e todas as fontes de dados e informações que subsidiaram os estudos e

suas conclusões.

b)     Relacionar a composição da equipe técnica e autora dos trabalhos devendo conter, além do nome de

cada profissional, seu título e número de registro na respectiva entidade de classe.
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c)      Apresentar as Anotações de Responsabilidade Técnica dos profissionais envolvidos no trabalho.

d)     Atender ao disposto nas legislações ambientais que tratam sobre o assunto, em especial a Lei n.º

11.520/00, que institui o Código Estadual do Meio Ambiente.

e)     Verificar o atendimento à Resolução CONSEMA n.º 001/00, à Lei n° 9.985/00, art. 36; aos Decretos n°

4.340/05 e n.º 5.566/05, art. 31; às Resoluções CONAMA n.º 33/94, n.º 371/06 e n.º 388/07, e à Lei

Federal 11.428/06.

 

8.1 Quanto à estrutura do EIA/RIMA:

                     A estrutura do trabalho deverá seguir a norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) -

NBR 10719/1989, que trata sobre a apresentação de relatórios técnico-científicos.

Os mapas e/ou as plantas deverão ser apresentados em escalas compatíveis com os demais projetos e com o nível de

detalhamento das informações. Em cada uma das unidades físicas (volumes) deverão constar o formulário “Ficha de

Identificação de Relatórios Técnicos”, fornecido pela Coordenação do Licenciamento ambiental e a cópia do Termo de

Referência emitida.

 

8.2        Quanto à entrega do EIA/RIMA:

O conjunto do estudo deverá ser apresentado em 15 (quinze)  vias impressas, com encadernação em espiral e 15

(quinze) cópias em CD-ROM. Para acervo na Biblioteca Roberto Eduardo Xavier, da Secretaria  Municipal do Meio

Ambiente, após o aceite do órgão ambiental, deverá ser entregue um conjunto completo, com encadernação em couro

e gravação do título na capa e na lombada.

 

9. DISPONIBILIZAÇÃO DE DADOS E AUDIENCIA PÚBLICA

O Relatório de Impacto Ambiental, após o aceite pelo órgão ambiental, deverá ser apresentado pelo

empreendedor e empresa contratada à comunidade da área de influência do empreendimento, de modo a divulgar os

resultados obtidos e o projeto do empreendimento.

 

10. OBSERVAÇÕES COMPLEMENTARES

              A equipe técnica responsável pelo EIA/RIMA deverá ser constituída por equipe multidisciplinar. O

executor do relatório de impacto se compromete a fornecer os serviços acima mencionados e outros dados

que se julgarem necessários no decorrer da execução dos estudos.

                                                                                        Porto Alegre, 03 de junho de 2008.

 

           Maurício Fernandes da Silva                                                             P a u lo Fialho Meireles

         Supervisão do Meio Ambiente                                           C oordenação do Licenciamento Ambiental
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Exp. n.º n° 002.320448.00.0.07869
Recebido:
Data:
 
 
Sra Katia – Informa que é muito importante que esse projeto tenha mais tempo para analisar o processo ,  Sr
Mauricio – Explica que o processo esta no conselho e  na Câmara Técnica, mas sim para todos os conselhei ros,
juntamente com o Termo de referência que foi  por e -mail encaminhado na última sexta-feira dia 27/06/0 8. assim
os conselheiros teriam tempo para  que pudessem ana lisar.
 
Sr Emidio Ferreira, Vice presidente de Patrimônio do Sp ort Club Internacional – Faz as considerações finai s
dizendo que o Internacional está do lado da cidade de Porto Alegre.
 
Sr Mauricio – Encerra essa pauta e passa a tratar da Aracruz Celulose.
 
Sr Clóvis Zimmer – Dá inicio a pauta sobre a Aracruz , falando a respeito da apresentação do projeto. Pa ssa a
palavra ao Sr  Otemar Alencastro (power  ponit  Projeto Expansao ), que faz uma  apresentação da Aracruz como
um todo,também fala sobre as suas sedes em diversas  cidades, e sobre o plantio de mudas na cidade de G uaíba,
com  ajuda de uma maquete virtual. Apartir disso co meça a falar sobre os investimentos que trará para a região
sul do país, em torno de três bilhões de dólares, e  também referente ao processo que visa à melhora da  ecologia
ambiental disponível, garantindo o máximo de eco-ef iciência no uso da madeira, energia e água, com imp acto
menor do que o determinado nas legislações. Informa , que produzirão praticamente toda a energia elétri ca que
necessitarão, reutilizando 95% dos insumos, reaprov eitamento da água através da refrigeração, reduzind o o
consumo em 55%, e um trabalho de reciclagem de resí duos sólidos. Prioriza a utilidade de mão-de-obra lo cal,
farão um programa de treinamento e capacitação prof issional feito juntamente com a União do Estado,
estendendo-se para mais de 11 mil qualificados, a u tilização de fornecedores também local.  Encerra sua
apresentação informando que o projeto prevê operaçã o comercial em agosto de 2010.
Sr Nei Lima  da ecoàguas–  (power  ponit  cópia EIA RIMA).  Da boa tarde a todos os presentes  e agradece pela
oportunidade de estar apresentando o estudo de impa cto ambiental do projeto de expansão da Aracruz . C omeça
falando sobre os impactos ambientais que poderão se r causados com a linha 1(já existente) juntamente c om a
linha 2.
 
 
 
Sr. Silvio de Oliveira –  (power  ponit  AR).   – Começa fazendo uma breve apresentação, fa lado sobre o seu
trabalho e da sua satisfação de estar participando do projeto, logo após inicia falando sobre o relevo  de Porto
Alegre e sua diversidade. Informa que no projeto fo ram feitos estudos sobre a metereologia da cidade d e cinco
anos, sobre as condições do comportamento das águas . Faz apresentação de documentos sobre a topografia  de
Porto Alegre. Mostra uma rosa dos ventos, para que t odos pudessem perceber para qual direção a fumaça d a
empresa vai se direcionar. Mostra a situação atual da Aracruz referente a as emissões de poluente, e o  que será
feito no novo projeto. Informa os modelos utilizado s ISCST3 e CALPAC, e fala dos beneficio de cada um.
Apresenta mais alguns documentos falando das emissõ es da cada padrão utilizado, o primário e o secundá rio,
fala que a Aracruz utiliza o método secundário, que  traz mais benefícios para o meio ambiente, fazendo  que a
emissão de poluente seja bem menor do que se fosse utilizar o padrão primário, e assim encerra a sua
apresentação. 
 
Sr Gilson Tesch -  Faz um questionamento sobre a saú de da população referente aos gases que serão emiti dos ,
e se quando houver sinais de disso a empresa irá to mara alguma medida para diminuir a poluição.
 
Sr Silvio Oliveira - Informa que com a tecnologia pre vista para a empresa isso não acontecerá, devido ao  setor
de engenharia de qualidade que estará sempre alerta  para que isso não venha acontecer.
 
Sr Clovis Zimmer – Informa que a empresa segue todos  os padrões, que tem um controle sobre a emissão do s
gases poluentes, informa que todos os dados ficam d isponíveis no site da empresa. O problema de qualid ade do
ar de Porto alegre é referente ao ozônio, praticamen te vindos só dos automóveis, é o ponto de maior acu mulo é
nas imediações da Estação Rodoviária da cidade, o re latório é fechado as 17.00h e reabre novamente as
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09.00h. Quanto a energia esta amarrado na licença p revia, nos temos até maio de 2009 para apresentar p ara
Fepam qual a energias será utilizada.
 
Sr Mauricio -  Pede para que passem para o outro pont o da reunião.
 
Sr Ivan (power ponit  Ivan). Inicia sua apresentação com a Área Modelada  e  mostra um documento falando sobre
o lago Guaíba e de seus afluentes.  Modelo usado é da Universidade de Princeton Ocean Model versão 2000 .
Informa que a empresa utilizou dados e 5 anos do Dm ae e dos ventos, para poder concluir o estudo sobre  a
vazão do lago Guaíba, e partir desses dado concluír am que o ponto crítico do lago acontece no período do
verão, e volta a mostra o documento para ilustrar o  que vinha dizendo.
 
Sr Gilson Tesch– Pergunta se foi levado em considera ção a qualidade da água no tratamento de esgoto.
 
Sr Clovis Zimer – Informa que nos estudo feitos não foram identificados alteração nos dados. Mas mostra  dados
da vazão de água nos afluentes.
 
 Sr Crhistiano Ribeiro -  Questiona sobre os modelos  para verificar a qualidade o lago, e explica que e xistem
vários inclusive alguns de domínio publico, e que d epende de cada um para a medição da qualidade.
 
Sr Ivan – Informa que foi utilizado um modelo de fon te aberta e que havia um outro, elaborado pela UFRJ , pago,
que se adequaria muito bem às peculiaridades do lag o Guaíba. Que, no termo de compromisso ambiental qu e foi
assinado com a Fepam pede que 18 milhões de reais s ejam aplicados no parque Delta do Jacuí e em outra
unidades de conservação criadas ou a serem criadas e que a partilha para verificar quanto vai ser dest inado para
cada um será decidido dentro da Câmara de Compensaç ão Ambiental, e também consta outro item da licença
que diz que a empresa deverá apresentar proposta pa ra medidas compensatórias caso haja aumento na carg a de
efluentes, mas que a Fepam deseja que aconteça no l ago, informa que pode enviar os modelos usados por e-
mail para todos os conselheiros.
 
Sra Maria Carmen Bastos, do Parque Natural Morro do O sso -  questiona o senhor Clóvis Zimmer, quanto a
compensação ambiental que até onde sabemos irá para  o Delta do Jacuí. Sr. Clovis responde que o Termo d e
Compromisso Ambiental foi emitido pela CEMA, que fic ou contemplado no ponto de vista ambiental.
Basicamente são duas clausulas dentro dos deveres e  compromissos, mas o que diz respeito a compensação
ambiental é que o  montante dos 18 milhões de reais  vai ser aplicado no delta do Jacuí  e outras unida des de
conservação existentes e unidades de conservação a serem criadas, a partilha vai ser decidido dentro d a
Câmara de Compensação Ambiental da CEMA.
Sra. Patricia Witti da  Reserva Biológica do Lami Jos é Lutzenberger -  salienta a importância da  FEPAM e star
presente nesta reunião e sugere que este conselho  faça um oficio pedindo que explique quais foram os critérios
usados para este licenciamento ambiental.
 
 
-  Sr Mauricio propõe que seja feito oficio para a FEPAM acerca da suposta omissão no licenciamento ambienta l
levantada, o que foi aceito por consenso. Salienta,a inda, que a FEPAM tem acento neste conselho e que nes te
ano os representantes conselheiros não compareceram  em nenhuma reunião. Abre espaço para manifestações
onde o conselheiro Crhistiano faz a leitura da moçã o de apoio aos funcionários e participantes do Fóru m das
Entidades, decidida na última reunião deste Conselho  no dia 26/06/08(quinta-feira), (abaixo)
 
   Ofício n.º 036 /2008 – COMAM                  Porto Alegre, 01 de julho de 2008.

Senhor Presidente;

O Conselho Municipal do Meio Ambiente, por meio de seu Plenário, manifesta, de forma expressa,
apoio ao trabalho realizado pelo Fórum de Entidades, na Câmara de Vereadores de Porto Alegre, que
resultou em 65  emendas ao Projeto do Executivo de novo PDDUA.

Trata-se de um exemplo de exercício de cidadania que a sociedade porto-alegrense dá ao Estado e
ao País, ousando, com conhecimento e vontade, tratar a regulação do desenvolvimento urbano de forma
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efetivamente sustentável, e compatibilizando a expansão imobiliária com a preservação do meio ambiente
natural, cultural e artificial.

O Conselho apela para que este trabalho seja devidamente considerado por parte de nossos
representantes do Legislativo Municipal,  de modo a manter nossa Capital na vanguarda do desenvolvimento
sustentável e da preservação do meio ambiente.

Atenciosamente,

Miguel Tedesco Wedy
Secretário Municipal de Meio Ambiente

Presidente do COMAM

Senhor Vereador
Nereu D’Avila
Presidente do PDDUA
Av. Loureiro da Silva, 255
90013-901- Porto Alegre/RS

 
•         Após esta leitura o senhor Mauricio encerra esta reunião do Conselho Municipal do Meio

Ambiente.
Sem mais assunto a ser tratado, encerro esta ata às dezessete horas e dez minutos.
Simone Della Bona,
Secretária Executiva do COMAM.
 
 

•          Comentário enviado por e-mail do Sr. Júlio C.M.F. Corrêa. Conselheiro Ouvinte do COMAM.
Sobre o projeto do empreendimento Beira Rio: No início da apresentação, antes da apresentação
do projeto, o representante do Esporte Clube Intrenacional mostrou algumas fotos sobre a
situação atual da área em questão e os problemas nela encontrados, ou sejam, as invasões
existentes na área, a falta de segurança em determinados pontos às margens do rio, em relação
aos pedestres e praticantes de corrida, caminhadas ou ciclismo e a falta de permeabilidade entre
a Avenida Padre Cacique e as margens do rio. No meu entender, o Projeto Beira Rio soluciona
estas e outras questões importantes para a população do bairros próximos e de Porto Alegre,
desde que atendidas as exigências dos órgãos encarregados do licenciamento ambiental. Apesar
da poluição das águas do Rio Guaíba, hoje sabidamente impróprias para banho, suas margens
são uma atração para os cidadãos e turistas em razão do magnífico Por do Sol, o que justifica
uma melhor infra-estrutura. Não posso concordar com nada do que foi dito pela colega de
conselho Kátia. Em primeiro que sentiu-se indignada ou envergonhada, esta atitude só se
justifica em razão de um revanchismo clubístico. Em segundo lugar em relação aos barracões das
Escolas de Samba e ao depósito de reciclagem ali existentes. O conceito de meio ambiente
descrito pela Lei 6.938/81 - Política Nacional do Meio Ambiente. no art. 3º, inciso I, diz que, "
Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por meio ambiente, o conjunto de condições, leis,
influências e interações de ordem física, química e biológica que permite, abriga rege a vida em
todas as suas formas". E no inciso III, alinea d, do mesmo art. 3º, diz que, "poluição é a
degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
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afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente". Não há a menor dúvida em
relação a degradação estética causada por estes barracões ou quanto à melhora que o projeto
trará para a paisagem e as Escolas de Samba. Com relação ao depósito de reciclagem, desde já,
se faz necessário uma relocalização desta atividade, causadora de poluição estética e
possivelmente sanitária. Não se justifica a alegação de que o depósito de reciclagem gera
empregos, pois como mesmo disse a colega, no lado oposto ao empreendimento existe um
sanatório, um departamento da FEBEM e um colégio, não existindo quase comércio neste trecho
da Av. Padre Cacique e o empreendimento será dotado de lojas, restaurantes. hotel,
estacionamento, trazendo muitos empregos em diversas áreas de atividade. Finalmente quanto a
construção na área do novo Teatro da OSPA, não existe a possibilidade, já que a área pertence
ao clube e não ao município. Com relação a altura dos prédios ( pergunta feita pelo colega
Cristiano), não me parece relevante, pois não se trata de um paredão de prédios, mas apenas
dois e como vimos na exposição do projeto, com bela arquitetura, podendo compor uma
paisagem com o rio e o por do sol. Por estas razões, desde que atendidas as exigências dos
órgão ambientais sou favorável ao projeto.  Acrescento também  ao meu comentário sobre
empreendimento beira rio, no que se refere a marina de barcos, parte integrante do projeto, a
emenda nº 15  do PDDUA, aprovada no Fórum das Entidades, esta avaliza a implantação do
projeto no que se refere a revitalização da orla do Guaíba, sua navegabilidade com o
aproveitamento das   potencialidades do local. 
 

 
 


